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   PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABORAÍ
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA
1. Do objeto:
1.1 O presente processo tem por objetivo o Conjunto de Procedimentos Necessários ao Registro Formal de Preços objetivando a “Locação de máquinas, equipamentos e veículos pesados para atender as demandas da Municipalidade",  nos termos da legislação vigente, especialmente a lei nº 8.666/93, Lei Nacional nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 024/2020 nas condições e especificações deste Termo de Referência;
1.2 Os serviços deverão ser planejados com seus respectivos motoristas e operadores, incluindo combustíveis, lubrificantes, manutenção e sem franquia de quilometragem utilizada na execução do serviços com os objetivos de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Serviços Públicos - SEMSERP, conforme item 5- I e II planilha. 
1.3. As especificações do objeto e quantidades dos equipamentos são aqueles constantes nos Anexos deste Termo de Referência, em que foram avaliados de acordo com o levantamento técnico operacional da SEMSERP.
2. Justificativa:
 2.1 A ausência das atividades de manutenção nas instalações internas realizadas com critérios técnicos incorre em anomalias e falhas que podem resultar em prejuízos e acidentes, trazendo risco a integridade física dos servidores públicos que prestam serviços para o Município de Itaboraí-RJ.
 2.2 A atual gestão administrativa encontrou a sua disposição várias máquinas, equipamentos e veículos sem condições de uso e operacionalização para atender a grande demanda de atividades operacionais que tanto carecem a municipalidade. Contundo é humanamente impossível o cumprimento dos afazeres sem a utilização de maquinários, veículos e equipamentos de apoio. Tais equipamentos possuem finalidade específica dentro de um mesmo contexto: a conservação municipal e o apoio nas obras e serviços correlatos.
2.3 Cabe registrar que alguns dos veículos foram citados em denúncias que instauradas através de IC pelo Órgão Ministerial, tendo em vista que tais veículos, mesmo estando em péssimo estado de conservação e sem a devida documentação de licenciamento exigida pelo Código de Trânsito Brasileiro, alguns ainda continuam operando no Município, conforme relatório anexado no presente termo de referência.
2.4 Por conseqüência, a Secretaria Municipal de Serviços Públicos, providenciara processo administrativo para apurar possíveis agentes públicos, responsáveis por pela demanda criada. 
2.5 Justifica-se ainda a presente locação de máquinas, equipamentos e veículos pesados por meio de SRP, as contratações realizadas por este instrumento são financeiramente mais vantajosas, pois se tem um ganho em escala, uma vez que o SRP agrupa a demanda de vários órgãos e entidades num só processo administrativo. Está ação, além de viabilizar preços finais mais baixos, evita que vários processos licitatórios sejam criados pelos órgãos e entidades da administração pública, reduzindo custos e despesas administrativas, trâmites processuais, dentre outros.
2.6 Dessa forma, o interesse público é resguardado levando-se em consideração o princípio constitucional da economicidade e a obrigação que tem qualquer administrador público de zelo com a coisa pública.
3. Do Registro de Preços
3.1 O Registro dos Preços será efetivado conforme as disposições deste Termo de Referência que conduzirá os procedimentos para o certame licitatório.
3.2 As cláusulas referentes aos procedimentos necessários para futura Ata de Registro de Preços são às constantes do presente Termo de Referencia, para integrar o Edital completo do certame licitatório.
3.3 A adjudicatária deverá assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias, contados da data de recebimento da convocação.
3.4 O prazo para a assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado por uma única vez, observando o prazo determinado em Lei quanto sua vigência, desde que solicitado formalmente durante o prazo transcurso e ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
3.5 A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, tendo sua eficácia a partir da publicação do extrato no Diário Oficial do Município, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993.
3.6  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o inciso 1º do Art. 65 da Lei nº 8.666/93.
3.7 Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a Contratante não será obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.
3.8 A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, com propósito de estimular e incentivar fomento de competidores para o certame o qual deflui em persecução a proposta mais vantajosa, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/1993.
3.9 As quantidades a serem adquiridas, conforme previsto no art. 15, § 7º, inciso II da lei nº 8.666/93, estão definidas no Anexo I do presente Termo de Referência.
4. Da Execução dos Serviços:
4.1 Para execução dos serviços, a CONTRATADA utilizará veículos, e os disponibilizará, de forma exclusiva, a esta Secretaria durante o horário de uso, mantidos sempre em prefeito estado de manutenção, conservação, limpeza e segurança, obedecendo, ainda todas as normas do CONTRAN, do DETRAN, e outras normas específicas que regulem os serviços ora demandados.
4.1.1 Os motoristas deverão possuir no mínimo Carteira Nacional de Habilitação (CNH) na categoria "D", sendo exigido no mínimo (02 (dois) anos de experiência na respectiva categoria, em serviços iguais ou similares ao objeto deste Termo de Referência, comprovados na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS.
4.1.2 Os motoristas utilizados na prestação dos serviços caracterizam força de trabalho acessória ao Contrato de locação de veículos, portanto, em nada deve ser comparado com terceirização de serviços de mão de obras, razão pela qual todas as adequações escaladas, horas extras, horário de almoço e eventuais revezamentos devem ser previstos e provisionado pela CONTRATADA.
4.1.2.1 Os motoristas não terão qualquer vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal de Itaboraí.
4.1.2.1.2 A jornada de trabalho dos motoristas deverá respeitar os limites previstos em lei.
4.1.2.1.3 Em decorrência do contato direto e contínuo com os agentes públicos da CONTRATANTE, os quais devem ter sua integridade física, bem como a moral, resguardada pela Prefeitura Municipal de Itaboraí, em observância ao art. 21 da Lei nº 8.213/1991, quando iniciada a vigência do Contrato, a CONTRATADA deverá apresentar a Fiscalização: cópias simples da CNH, do Histórico de Pontuação da CNH e da Certidão de Antecedentes Criminais, para cada um dos motoristas alocados na prestação dos serviços, para análise e guarda em pasta própria.
4.1.2.1.4 Sempre que realizada a troca dos motoristas, o procedimento constante do subitem 4.1.2.1.3 deverá ser repetido para o(s) novo(s) motoristas(s).
4.1.2.1.5 Os motoristas deverão, ainda, serem éticos, urbanos e civilizados, observando as regras básicas de conduta;
· Observar rigorosamente as leis de trânsito;
· Observar a velocidade máxima da via onde está trafegando;
· Em hipótese alguma, ingerir bebida alcoólica quando em serviço;
· Diminuir a velocidade e aumentar a atenção quando estiver chovendo;
· Manter atenção redobrada nas proximidades de semáforos, controles eletrônicos de trânsito, faixas de pedestres e colégios;
· Antes de movimentar o veículo, verificar se nada impede a manobra;
· Não deixar o veículo desacompanhado ou sem a necessária vigilância;
· Ter zelo especial pelo veículo, mantendo-o sempre em ótimas condições de limpeza e de funcionamento;
· Evitar arrancadas bruscas e freadas violentas desnecessárias; e 
· Ter sempre em seu poder a carteira nacional de habilitação e uma cópia autenticada e atualizada do Certificado de Registro de Licenciamento do Veículo - CRLV.
4.1.3 Em caso de greve da categoria dos motoristas, a CONTRATADA deverá tomar, mediatamente, todas as providências necessárias para evitar que os serviços sejam interrompidos.
4.2 Os veículos e máquinas deverão estar à disposição da Secretaria Municipal de Serviços Públicos em até 03 (três) dias úteis a partir da retirada da Nota de Empenho, Anexo de Empenho e Ordem de serviço;
4.2.1 Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os veículos, nas quantidades estimadas e com as especificações estabelecidas nos itens 5 - I e II, promovendo sua substituição quando necessário.
4.3 Os veículos, equipamentos e máquinas deverão estar em perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção, devendo a empresa responsável pelos mesmos substituir aqueles que não atenderem esta exigência no prazo de 05 (cinco) dias, devendo o novo veículo atender em conformidade as mesmas exigências das especificações;
4.4 Os veículos e equipamentos deverão estar à disposição desta Municipalidade, inclusive aos sábados, domingos e feriados;
4.4.1 Considerando a disponibilidade dos veículos e equipamentos, a CONTRATANTE dispõe de garagem para abrigo dos mesmos.
4.5 Na ocorrência da necessidade de utilização dos veículos e equipamentos aos finais de semana, a contrata poderá ser solicitada. Não podendo se opor ao mesmo. A sua utilização deverá ser oficializado pelo titular do órgão;
4.6 Não serão permitidas a prestação de serviços os veículos que não estiverem em dia com suas documentações e que não preencham os requisitos de segurança previsto no Código de Trânsito Brasileiro;
4.6.1 Os veículos deverão possuir os Certificados de Registro e Licenciamento dos Veículos - CRLV devidamente regularizados;
4.6.2 Os veículos deverão ser de cor branca padronizada de fábrica, não sendo permitido o uso de qualquer letreiro, marca ou logotipo que identifique a CONTRATADA, exceto adesivo de identificação da Prefeitura Municipal de Itaboraí;
4.7 Os motoristas deverão estar devidamente habilitados de acordo com categoria mínima exigida no CTB;
4.8 Os veículos locados serão utilizados somente a serviço da Administração Municipal, ficando proibido seu uso, sob qualquer pretexto no interesse particular do servidor ou integrante da Administração Pública, de pessoas estranhas aos órgãos municipais e de terceiros;
4.8.1 Quando da necessidade de substituição do(s) veículo (s) pela CONTRATADA, a Fiscalização do Contrato deverá ser informada imediatamente e formalmente, havendo, ainda, a necessidade de envio de cópia do CRLV para análise e arquivamento.
4.8.2 Caso seja identificada a troca por veículos com características inferiores as exigidas na habilitação, a CONTRATADA será notificada para a troca no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ficando, ainda, sujeita a aplicação de penalidades administrativas.
4.8.3  Em caso de prorrogação da vigência do Contrato, os veículos deverão ser substituídos sempre que completarem (04 (quatro) anos de uso, independentemente de notificação da CONTRATANTE.
4.8.4 Quando do cumprimento do subitem 4.8.3, à Fiscalização do Contrato, deverão ser enviados os documentos que comprovem o atendimento do(s) veículo(s) as especificações, em especial o CRLV.
4.9 O PRESTADOR será convocado para, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da data da convocação, assinar o instrumento contratual e, posteriormente, retirar a correspondente Nota de Empenho.
4.10 Critérios e Prática de Sustentabilidade
4.10.1 Em atendimento ao disposto nas IN's nº 01/2010 e 05/2017 da SLTI/MPOG a CONTRATADA deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços:
· Prever a destinação ambiental adequada das baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999;
· Fornecer aos seus empregados equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a execução dos serviços;
· Efetivar práticas de sustentabilidade ambiental, quando da execução dos serviços, utilizando produtos biodegradáveis, atóxicos, conforme ABNT NBR 15448-1 e 15448-2 economizando energia, gás, água, assim como separar seletivamente os resíduos oriundos da prestação dos serviços;
· Providneciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus usados ou inservíveis originários da contratação, recolhendo-os aos pontos de coleta ou centrais de armazenamento mandos pelo respectivo fabricante ou importador, ou entegando-os ao estabelecimento que houver realizado a troca do pneu usado por um novo, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada, conforme artigos 1º e 9º da Resolução CONAMA nº 416 de 30/09/2009, e legislação correlara; e
· Os veículos fornecidos deverão obdecer aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA nº 1, de 11/02/1993, e nº 272 de 14/09/202, e legislação correlata, bem como os limites máximos de emissão de poluentes, provenientes do escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores - PROCONVE, conforme Resoluções CONAMA nº 18 de 06/05/1986, e nº 315, de 29/10/2002, e legislação correlata.
5. Itens a serem contratados:
Item I - 
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT. VEÍCULOS
	QUANT. HORA/MÊS
	TOTAL HORAS/
MES
	TOTAL HORAS/
ANO

	1
	CAMINHÃO BASCULANTE DO TIPO MÉDIO, PESADO, TRUCADO, CAPACIDADE DE 12,00 M3, COM MOTORISTA.
	H
	20
	180
	3.600
	43.200

	2

	CAMINHAO BASCULANTE, NO TOCO, CAPACIDADE DE 7,00M3, COM MOTORISTA.
	H
	20

	176

	3.520
	42.240


	3
	CAMINHAO COM CARROCERIA FIXA, TRUCADO, CAPACIDADE DE 12T, COM MOTORISTA.
	H
	2

	176
	352
	4.224

	4
	CAMINHAO TANQUE, CAPACIDADE DE 10.000L, COM MOTORISTA.
	H
	4

	176
	704
	8.448

	5
	CARRETA PARA TRANSPORTE PESADO, CAPACIDADE PARA CARGA UTIL DE 30t, COM MOTORISTA
	H
	5
	176
	880
	10.560

	6

	CAMINHÃO COM PLATAFORMA ELEVATÓRIA PANTOGRAFICA, COM ELEVAÇÃO ATÉ 8,5M, COM MOTORISTA OPERADOR E UM AJUDANTE. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: MOTOR DIESEL DE 85CV
	H
	1
	176
	176
	2.112

	7
	ESCAVADEIRA HIDRAULICA DE ESTEIRA, COM PESO OPERACIONAL EM TORNO DE 23t, MOTOR DIESEL EM TORNO DE 172CV, CACAMBA COM CAPACIDADE APROXIMADA DE 1,14M3, PROFUNDIDADE DE ESCAVACAO MÁXIMA DE 6,02m, COM 3 BRAÇOS ARTICULADOS, BRAÇO INTERMEDIÁRIO AJUSTÁVEL EM 3 POSICOES, COM OPERADOR.
	H
	4

	176

	704
	8.448


	8
	GUINDASTE SOBRE RODAS, CAPACIDADE DE 15t, RAIO DE CURVA DE 4,65M, LANÇA TELESCÓPICA DE ACIONAMENTO HIDRÁULICO COM 7,60M RETRAIDA E 18,30M ESTENDIDA, COM  OPERADOR E AUXILIAR.
	H
	2

	176
	352
	4.224

	9
	MOTONIVELADORA COM PESO OPERACIONAL EM TORNO DE 18t, MOTOR DIESEL EM TORNO DE 125CV, COM OPERADOR.
	H
	8

	176

	1.408
	16.896


	10
	RETRO ESCAVADEIRA/CARREGADEIRA, MOTOR DIESEL EM TORNO DE 7t, MOTOR DIESEL EM TORNO DE 75CV CAPACIDADE APROXIMADA DE CAÇAMBA DE 0,76M3, PROFUNDIDADE DE ESCAVAÇÃO MÁXIMA DE 4,00M, COM OPERADOR
	H
	20
	176
	3.520
	42.240

	11
	ROLO ESTATICO DE 3 RODAS,PARA COMPACTACAO DE ASFALTO COM ESPESSURA DE 25 A 50MM,LARGURA DE COMPACTACAO 2,1M,VELOCIDADE DO ROLO 6KM/H,DENSIDADE 2375KG/M3,CLASSE DE PESO 13T, COM OPERADOR.

	H
	4

	176

	704
	8.448


	12
	TRATOR DE PNEUS COM MOTOR DISESEL DE 61CV, INCLUSIVE OPERADOR
	H
	1
	176
	176
	2.112

	13
	TRATOR DE ESTEIRAS COM MOTORS DIESEL EM TORNO DE 140CV, COM LAMINA DE 2330KG, INCLUSIVE OPERADOR.
	H
	1
	176
	176
	2.112

	14
	CAMINHÃO COM CARROCERIA FIXA, NO TOCO, CAPACIDADE DE 7,5T, INCLUSIVE MOTORISTA
	H
	2
	176
	352
	4.224

	15
	PA CARREGADEIRA DE PNEUS COM PESO OPERACIONAL EM TORNO DE 18T, POTENCIA EM TORNO DE 183CV, PA COM CAPACIDADE RASA APROXIMADAMENTE DE 3,10M3, INCLUSIVE OPERADOR.
	H
	1
	176
	176
	2.112

	16
	MINI PA CARREGADEIRA DE RODAS, CARGA OPERACIONAL EM TORNO DE 629KG, ALTURA DE DESCARGA APROXIMADAMENTE DE 2,40M, INCLUSIVE OPERADOR.
	H
	2
	176
	352
	4.224

	17
	CAMINHÃO VACOL, CUSTO HORÁRIO CORRIDO DE UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS HIDROJATO CONJUGADO COM SUCÇÃO ATRAVÉS DE VÁCUO, COMPRESSOR ACIONADO POR TOMADA DE FORÇA TIPO ROTATIVO E COM JOGO DE MANGUEIRAS PARA CAPTAÇÃO DE 6" E 8", ESTA ATRAVÉS DE BRAÇO ROTATIVO, TANQUE DE ARMAZENAMENTO DE 12.000L, INCLUSIVE EQUIPE DE OPERAÇÃO.
	H
	2
	176
	352
	4.224


	18
	CAMINHÃO CESTO ÁEREO, CAMINHÃO CARROCERIA FIXA, CAPACIDADE DE 7,5T,CESTO DUPLO, COM MOTORISTA, OPERADOR, MATERIAL DE OPERAÇÃO E MATERIAL DE MANUTENÇÃO, COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: MOTOR DIESEL DE 162CV, GUINDASTE HIDRÁULICO ACOPLADO DE 15,5TF/M DE MOMENTO DE CARGA ÚTIL, LANÇA COM CESTO DUPLO COM ALCANCE DE 16M DE ALTURA, SINALIZADOR VISUAL ROTATIVO AMARELO OU AMBAR. CUSTO HORÁRIO PRODUTIVO.
	H
	4
	176
	704
	8.448


Item II = Finalidade das Máquinas e Equipamentos
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	FINALIDADE DAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

	1
	CAMINHÃO BASCULANTE DO TIPO MÉDIO, PESADO, TRUCADO, CAPACIDADE DE 12,00 M3.
	Caminhão Basculante, utilizado geralmente em obras de terraplanagem, escavação e demolição, e  essencial para o transporte de resíduos.

	2

	CAMINHAO BASCULANTE, NO TOCO, CAPACIDADE DE 7,00M3.
	Toco (semi-pesado), utilizado geralmente em obras de terraplanagem, escavação e demolição, e  essencial para o transporte de resíduos.

	3
	CAMINHAO COM CARROCERIA FIXA, TRUCADO, CAPACIDADE DE 12T, COM MOTORISTA.
	Caminhão Basculante Trucado, o "truck". Ele conta com três eixos: um dianteiro e dois traseiros. Como o peso acaba sendo dividido entre as estruturas, é possível transportar uma carga maior.

	4
	CAMINHAO TANQUE, CAPACIDADE DE 10.000L, 
	 Caminhão Pipa, também conhecido como caminhão tanque ou carro pipa, exerce papel muito importante nas operações de mineração e construção. Afinal, a água é o elemento primordial para a mistura do concreto, bem como para realizar limpezas etc.


	5
	CARRETA PARA TRANSPORTE PESADO, CAPACIDADE PARA CARGA UTIL DE 30t.
	Carreta Basculante, eixo triplo com distância entre eixos igual ou superior a 1,5m e quatro rodas por eixo, até 30 toneladas.

	6

	CAMINHÃO COM PLATAFORMA ELEVATÓRIA PANTOGRAFICA, COM ELEVAÇÃO ATÉ 8,5M, COM MOTORISTA OPERADOR E UM AJUDANTE. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: MOTOR DIESEL DE 85CV
	Caminhão Prancha. Utilizada para transportes de máquinas e equipamentos pesados.

	7
	ESCAVADEIRA HIDRAULICA DE ESTEIRA, COM PESO OPERACIONAL EM TORNO DE 23t, MOTOR DIESEL EM TORNO DE 172CV, CACAMBA COM CAPACIDADE APROXIMADA DE 1,14M3, PROFUNDIDADE DE ESCAVACAO MÁXIMA DE 6,02m, COM 3 BRAÇOS ARTICULADOS, BRAÇO INTERMEDIÁRIO AJUSTÁVEL EM 3 POSICOES.
	Escavadeira Hidráulica. Equipamento para escavação de avarias no asfalto e escavação de taludes.

	8
	GUINDASTE SOBRE RODAS, CAPACIDADE DE 15t, RAIO DE CURVA DE 4,65M, LANÇA TELESCÓPICA DE ACIONAMENTO HIDRÁULICO COM 7,60M RETRAIDA E 18,30M ESTENDIDA.
	Caminhão Muck Com Cesto, com finalidade de transportar, carregar e descarregar cargas.

	9
	MOTONIVELADORA COM PESO OPERACIONAL EM TORNO DE 18t, MOTOR DIESEL EM TORNO DE 125CV.
	Moto niveladora. Equipamento utilizado para nivelamento de estradas.

	10
	RETRO ESCAVADEIRA/CARREGADEIRA, MOTOR DIESEL EM TORNO DE 75 CV, CAPACIDADE DE CAÇAMBA DE 0,76M3, PROFUNDIDADE DE ESCAVAÇÃO MÁXIMA DE 4,00M.
	Retro escavadeira. Equipamento utilizado para acerto de terrenos e carregamento do material excedente no caminhão.

	11
	ROLO ESTATICO DE 3 RODAS, PARA COMPACTACAO DE ASFALTO COM ESPESSURA DE 25 A 50MM,LARGURA DE COMPACTACAO 2,1M,VELOCIDADE DO ROLO 6KM/H,DENSIDADE 2375KG/M3,CLASSE DE PESO 13T.
	Rolo Estático. Equipamento utilizado para a compactação do material asfáltico ou mistura betuminosa

	12
	TRATOR DE PNEUS COM MOTOR DISESEL DE 61CV.
	Trator de Pneus para manutenção de vias, com roçadeira acoplada para retirada de vegetação.

	13
	TRATOR DE ESTEIRAS COM MOTOR DIESEL EM TORNO DE 140CV, COM LAMINA DE 2330KG.
	Trator de Esteiras.

	14
	CAMINHÃO COM CARROCERIA FIXA, NO TOCO, CAPACIDADE DE 7,5T.
	Caminhão Toco, e  essencial para o transporte galhos, resíduos, etc.

	15
	PÁ CARREGADEIRA DE PNEUS COM PESO OPERACIONAL EM TORNO DE 18T, POTENCIA EM TORNO DE 183CV, PA COM CAPACIDADE RASA APROXIMADAMENTE DE 3,10M3.
	Pá Carregadeira, Equipamento utilizado para carregamento de materiais e entulhos, também utilizado para nivelamento do terreno.

	16
	MINI PA CARREGADEIRA DE RODAS, CARGA OPERACIONAL EM TORNO DE 629KG, ALTURA DE DESCARGA APROXIMADAMENTE DE 2,40M.
	Mini Pá Carregadeira, Equipamento utilizado para carregamento de materiais e entulhos, também utilizado para nivelamento do terreno.

	17
	CAMINHÃO VACOL, CUSTO HORÁRIO CORRIDO DE UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS HIDROJATO CONJUGADO COM SUCÇÃO ATRAVÉS DE VÁCUO, COMPRESSOR ACIONADO POR TOMADA DE FORÇA TIPO ROTATIVO E COM JOGO DE MANGUEIRAS PARA CAPTAÇÃO DE 6" E 8", ESTA ATRAVÉS DE BRAÇO ROTATIVO, TANQUE DE ARMAZENAMENTO DE 12.000L.
	 
Caminhão de Sucção à Vácuo é muito utilizado no segmento de Limpa Fossas, mas também utilizado em diversos outros tipos de serviços, aonde os resíduos são sugados para dentro do tanque reservatório e transportados até uma estação de descarga.

	18
	CAMINHÃO CESTO ÁEREO, CAMINHÃO CARROCERIA FIXA, CAPACIDADE DE 7,5T,CESTO DUPLO, COM MOTORISTA, OPERADOR, MATERIAL DE OPERAÇÃO E MATERIAL DE MANUTENÇÃO, COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: MOTOR DIESEL DE 162CV, GUINDASTE HIDRÁULICO ACOPLADO DE 15,5TF/M DE MOMENTO DE CARGA ÚTIL, LANÇA COM CESTO DUPLO COM ALCANCE DE 16M DE ALTURA, SINALIZADOR VISUAL ROTATIVO AMARELO OU AMBAR. CUSTO HORÁRIO PRODUTIVO.
	 
Cesto Aéreo,  possui elevação de cerca de 16 metros do solo auxiliará em alguns serviços, como poda de galhos e troca de lâmpadas dos serviços de manutenção de iluminação pública. Entre outros serviços necessários.


5.1 Vistoria Para a Licitação
5.1.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local da sede da SEMSERP, tendo em vista que os veículos e equipamentos deverão estar a disposição da municipalidade, incluisve aos Sábados, Domingos e Feriados, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 16 horas;
5.1.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública;
5.1.3. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identificação civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
5.1.4. Sendo facultativa aos interessados a realização da vistoria técnica, objetivando o melhor entendimento técnico dos serviços.
5.1.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
6. Valor Total Estimado:
6.1 Tendo em vista a especificidade dos serviços e dos itens constarem em bases de preços de referência, os mesmos deverão ser estimados/orçados através das tabelas oficiais de controle.
6.2 Para a contratação do objeto deste Termo de referência a unidade de fornecimento será na forma de HORA.
7. Da Dotação Orçamentária: 
7.1 A despesa correrá à conta:  
Programa de Trabalho: 15.451.0012.2330 - Locação de Máquinas, Equip. e Veículos
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00
Fonte 01 – Tesouro Municipal  
8. Tipo de Empenho:
8.1 Empenho do Tipo Estimativo, de acordo com a quantidade de horas dos serviços contratados.
9. Das Condições de Pagamentos: 
9.1 O pagamento deverá ocorrer em até 30 dias, após o adimplemento da obrigação mediante a conclusão da Ordem de Serviço e apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelos servidores designados;
9.2 Após a referida aprovação da planilha de medição apresentada pela empresa, à mesma deverá apresentar a nota fiscal para que possa ser encaminhada para o pagamento.
10. Da Habilitação:
10.1. Qualificação Econômico-Financeira
10.1.1 - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
10.1.2 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
10.1.3 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício;
10.1.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquides Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:
LG=
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG=
Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LC= Ativo Circulante      Passivo Circulante
10.1.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo  de  10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 
11. Qualificação Técnica:
11.1.  Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, onde comprove que a licitante tenha fornecido objeto pertinente e em quantidade mínima de 50% do objeto pretendido, devendo constar de seu texto as quantidades, itens e periodicidade do fornecimento, assim como deverão estar datados, assinados e carimbados pelos responsáveis legais das pessoas jurídicas que os fornecem.
11.2. Declaração de disponibilidade de máquinas, equipamentos e veículos.
11.3.  Para o item 17 do Anexo I (Proposta de Preços), apresentar a Licença de Operação expedida pelo INEA, dentro do prazo de validade, para realização das atividades de coleta e transportes de resíduos de rede de esgoto e redes de drenagem pluvial.
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
a) não assinar o termo de contratou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
b) não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
c) apresentar documentação falsa;
d) deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
e) ensejar o retardamento da execução do objeto;
f) não mantiver a proposta;
g) cometer fraude fiscal;
h) comportar-se de modo inidôneo;
12.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 
12.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
12.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência por falta leves, assim  entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativo ao objeto da contratação;
b) Multa administrativa de 20 % (vinte por cento), sobre o valor estimado do(s) item (s)prejudicado(s) pela conduta do licitante;
c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo  prazo de até 02 (dois) anos;
d) Impedimento de licitar e de contratar com a União pelo prazo de até cinco anos;
d.1) A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 15.1 deste Edital.
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
12.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
12.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
12.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
12.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
12.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
12.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
12.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
12.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.
13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
13.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.2
As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.
13.3
O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica e administrativa, de acordo com as seguintes disposições:  
13.4
Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros.
13.5
Fiscalização Técnica:  é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário.
13.6
Fiscalização Administrativa:  é o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento.
13.7
As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor.
13.8
 A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.
13.9
Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 
a) no primeiro mês da prestação dos serviços, a Contratada deverá apresentar a seguinte documentação:  
a.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;  
a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela Contratada; e  
a.3. exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os serviços.  
b) entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos:
b.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);  
b.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;  
b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e  
b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  
c) entrega, quando solicitado pela Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:  
c.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Contratante; 
c.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador Contratante;
c.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;  
c.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e  
c.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.  
d)
entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:  
d.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 
d.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;  
d.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;  
d.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.  
13.10
Sempre que houver admissão de novos empregados pela Contratada, os documentos elencados no subitem 19.9 deverão ser apresentados. 
13.11
 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 
13.12
 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 
13.13
 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela Contratada poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 
13.14
 A Contratante poderá conceder prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 
13.15
 Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes diretrizes: 
13.16
Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):
a) Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços, com os seguintes dados: nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;
b) Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações fornecidas pela Contratada e pelo empregado;
c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo;
d) O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);
e) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a Contratada;
f) Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPI).
g) No primeiro mês da prestação dos serviços, a Contratada deverá apresentar a seguinte documentação:
g.1. relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;
g.2. CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela Contratada;
g.3. exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os serviços; e
g.4. declaração de responsabilidade exclusiva da Contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.
13.17 Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):
a) Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço;
b) Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
13.18
Fiscalização diária:
a) Devem ser evitadas ordens diretas da Contratante dirigidas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.
b) Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva da Contratada.
c) Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho.
13.19
Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a Contratada observa a legislação relativa à concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e percentual previstos.   
13.20
O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive quanto à necessidade de solicitação da Contratada.
13.21
A Contratante poderá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes.  
13.22
A Contratada deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela Contratante quaisquer dos seguintes documentos:
a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Contratante.
b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a Contratante.
c) cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários.
d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.
13.23
A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto através de instrumentos de controle, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base na avaliação realizada, sempre que a Contratada:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades Contratadas.
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
13.24
Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
13.25
O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
13.26
Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
13.27
A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
13.28
Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis, devem ser aplicadas as sanções à Contratada de acordo com as regras previstas neste ato convocatório. 
13.29
O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 
13.30
A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
13.31
A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.32
A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
13.33
O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.34
O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da Contratante, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.35
Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a Contratante comunicará o fato à Contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
13.36 A fiscalização de que trata este tópico não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.A fiscalização deverá obedecer, na integra, a instrução normativa nº 020, de 25/10/2019 dispõe sobre os procedimentos para acompanhamento, controle, fiscalização dos contratos e liquidação da despesa nos órgãos da administração direta e indireta do município de Itaboraí, e dá outras providências.
14. NORMAS DE SEGURANÇA E MEDICINA NO TRABALHO PELOS CONTRATADOS
14.1 Elaborar, implementar e manter atualizados o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, o Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional – PCMSO e Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho – SESMT;
14.2 Realizar os exames médicos admissionais, periódicos e demissionais, observando-se as  determinações contidas na NR-7, do atual Ministério da Economia; e
14.3 Fornecer e exigir o uso de equipamentos de proteção individual (EPIs), sempre adequados ao risco da atividade, em perfeito estado de conservação e funcionamento, observadas as determinações legais e normativas aplicáveis.
15. DO REAJUSTE DE PREÇOS
15.1 - Os preços relativos aos serviços, em moeda corrente nacional, serão considerados fixos e irreajustáveis por 12 (doze) meses, a contar com a data da apresentação da proposta. A partir do 13º (décimo terceiro) mês, os preços, com exceção dos itens relativos à mão de obra e benefícios, serão reajustados com base na variação percentual relativa ao IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) à época, adotando-se a metodologia conforme o Decreto Federal nº 1054 de 1994 :
R= V x (I-Io) / Io
Onde:
R = Valor do Reajuste Procurado;
V= Valor Contratual do serviço a ser reajustado;
Io = Índice Inicial;
I = Índice relativo a data do reajuste;
15.2 Da Subcontratação
15.2.1 Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação.
16.  Da Vigência da Ata de Registro de Preços:
16.1 A  Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura.
17. Do regime de Execução:
17.1 O regime de execução dos serviços será na forma de empreitada por preço unitário. 
18. Obrigações do Contratado:
18.1 Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração da CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando o erro na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, quando da fiscalização ou o acompanhamento pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos - SEMSERP.
18.2 Fica à CONTRATADA responsável pelo abastecimento diário de combustível dos veículos e equipamentos objetos deste certame.
18.3 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade da prestação dos serviços.
18.4 Permitir que a Secretaria de Serviços Públicos - SEMSERP realize a fiscalização do objeto da contratação, em todas as suas fases.
18.5 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as cláusulas e condições previstas no Termo de Referência. 
18.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; e
18.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
19. Obrigações da Contratante:
19.1 Realizar o acompanhamento, o andamento e a supervisão da solicitação efetuar o atesto da nota fiscal devidamente descriminada após conclusão pela contratada nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666 de 1993;
19.1.1 Indicar servidores designados para o acompanhamento e fiscalização serão responsáveis por exigir da CONTRATADA o cumprimento das regras estabelecidas no edital e em seus anexos.
19.1.1.2 A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por servidores (Fiscais do Contrato e Substitutos) a serem designados pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos - SEMSERP, na condição de representantes da CONTRATANTE.
19.1.1.3 Designação de um Fiscal Técnico Administrativo, um Gestor do Contrato e respectivos Substitutos para o Contrato celebrado.
19.1.1.4 Os servidores designados para o acompanhamento e fiscalização serão responsáveis por exigir da CONTRATADA o cumprimento das regras estabelecidas no edital e em seus anexos.
19.1.1.5 Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do Contrato e dos respectivos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinado o que for necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.
19.1.1.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
19.1.2 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
19.1.3 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente por Fiscais e Substitutos designados.
19.1.4 Rejeitar, no todo ou em parte, os equipamentos que estiverem em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA.
19.1.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.
19.1.6 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo avençado, após aprovação da medição e conferência da Nota Fiscal no setor competente.
19.1.7 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos equipamentos para que sejam corrigidas.
20. Da Validade das Propostas
20.1 A validade das propostas não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.
21. Da Legalidade: 
21.1 Todos os atos do presente instrumento sujeitam-se integralmente as normas da Lei Federal 8.666, de 21/06/1993, bem como suas alterações.


